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    “Conseguimos dar o Segundo Salto para o futuro com a entrada do Brasil no sistema produtivo mundial. Agora, é imprescindível encarar de frente os reptos e as chances históricas que a visão de Estado exige, para nos levar ao Terceiro Salto. Isso em um momento em que o Mundo aumenta fortemente a demanda por energias renováveis e limpas, por mais alimentos e por agentes produtores e sistemas que ofereçam segurança.”


    Alysson Paolinelli


    (O Terceiro Salto – História dos Brasileiros que Fizeram o Futuro Chegar – Fernando Barros com Yoko Teles – Fórum do Futuro)
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I. BRASIL: UM SÉCULO DE CRESCIMENTO ECONÔMICO INTERROMPIDO


    Roberto Cavalcanti de Albuquerque, professor titular de Economia da Universidade Federal de Pernambuco e ex-superintendente do IPEA, escreveu um livro no qual faz um balanço do desenvolvimento econômico e social brasileiro, que abrange o período de 1900 a 2010. Ao analisar o desempenho econômico do Brasil neste período, conclui que[1]:


    
      	considerado em seu conjunto, foi um período de grande progresso socioeconômico obtido pelo País; no período dos cem anos que medeiam entre 1900 e 2000, o crescimento médio anual do PIB foi elevado de 4,9%, tendo sido maior no período 1950-2000 (5,2%) do que no período de 1900-1950 (4,7%);


      	as médias de crescimento por décadas revelam uma expansão econômica que foi mais estável na primeira metade do século 20 do que na segunda metade, quando declinou dos patamares superiores a 6 % ao ano, para níveis abaixo de 4% a partir de 1980;


      	comportamento semelhante exibiu o PIB per capita que cresceu, em média, a 2,6% em 1990-2000, e mais em 1950-2000 (2,7%) do que em 1900-1950 (2,4%), a despeito da maior expansão demográfica relativa ocorrida na segunda metade do século passado;


      	as últimas duas décadas do século 20 (os anos 1980-2000) foram de virtual paralisia econômica: o PIB per capita teve taxa anual de crescimento negativo na década 1980-1990 (- 0,56%) e de baixo valor na década de 1990-2000 (0,91%);


      	o primeiro dos períodos de contínua e elevada expansão econômica, 1948-1955, corresponde a grande parte do Governo Eurico Gaspar Dutra (1946-1951) e a todo o governo constitucional de Getúlio Vargas (1951-1954); nele a economia operou a plena carga, intensificaram-se a industrialização e a urbanização do País, além de ter crescido a capacidade para importar, ampliando a oferta total de bens e serviços na economia;


      	no segundo período de maior dinamismo (1957-1961), o crescimento foi impulsionado pelo Plano de Metas do Presidente Juscelino Kubitschek, sob os signos da confiança e do otimismo, com a formulação técnica do Escritório CEPAL- BNDES; no terceiro e mais longo período, 1968–1980, considerado os anos do “milagre econômico”, após o interregno de 1964 a 1967 caracterizado pelas reformas político-institucionais, o País cresceu no ritmo invejável da atual expansão da China, sob a liderança dos Ministros Roberto Campos e Gouveia de Bulhões e, posteriormente, de Delfim Netto;



      	assim, as décadas brilhantes de crescimento da economia brasileira foram: 

      
        	1940 – 1950: 5,9% ao ano


        	1950 – 1960: 7,38% ao ano


        	1960 – 1970: 6,17% ao ano


        	1970 – 1980: 8,63% ao ano

      



    


    E o crescimento da economia brasileira no final do século 20 e nas duas primeiras décadas do século 21 foi simplesmente pífio, com sequelas de anos localizados de recessão econômica.


    O Prof. Roberto Ellery, do Departamento de Economia da UNB, analisou o crescimento econômico de diferentes países nas duas primeiras décadas do século 21, segundo dados do Banco Mundial, de 2001 a 2019. Calculou a taxa de crescimento do PIB per capita em valores constantes da moeda de cada país.


    Na média dos países, em 2019, o PIB per capita era 65% maior do que em 2001. Na China, país com maior crescimento, o PIB em 2019 era 334% maior do que em 2001, enquanto no Zimbabwe, país com pior desempenho, o PIB per capita era quase 20% menor do que em 2001. Para facilitar a apresentação, dividiu 101 países em quatro grupos de acordo com o crescimento do Período. (Alto, Médio-Alto, Médio-Baixo, Baixo).


    O Brasil ficou no grupo de médio-baixo de crescimento do PIB per capita, o qual variou entre 26,3% e 50,0%, no período de 2001 a 2019. O país com melhor desempenho nesse grupo foi o Egito e o país com pior desempenho foi o Brasil, 26,3%. E afirma: “É isso, menos um pouquinho e estaríamos comemorando o melhor desempenho entre os países de pior desempenho de crescimento nas duas primeiras décadas do século 21”.


    Na verdade, Roberto Cavalcanti já destacava que, quando se considera a evolução do crescimento do PIB e do PIB per capita por décadas de 1990 a 2010, a linha de tendência despenca abruptamente a partir da década de 1980-1990, transformando o Brasil num país de baixo crescimento que passa por alguns ciclos de recessão econômica. Destacava, também, que o crescimento econômico foi maior que o desenvolvimento social, mas o índice de inclusão social (= inserção econômica: emprego e renda + inserção educacional: educação e conhecimento + inclusão digital: microcomputador, internet, televisão, telefone) aumentou mais rapidamente que o crescimento, o que provavelmente se explica pelo fato de que a base de inclusão social era bem baixa, facilitando os avanços rápidos.


    De qualquer forma, pode-se observar que, se o Brasil tivesse mantido o ritmo de crescimento do grande salto do PIB de 1950 e 1980, a população poderia ter hoje as condições de desenvolvimento social (educação, saúde, emprego e trabalho, renda per capita e sua desigualdade, condições dos domicílios: disponibilidade de água, energia elétrica, geladeira e televisão) equivalentes à média das condições de vida de um cidadão espanhol ou de um cidadão italiano.


    Nos últimos quarenta anos, ocorreram pois, duas décadas perdidas de desenvolvimento econômico e social, sem que houvesse até hoje nenhum período de retomada de crescimento econômico sustentado. São praticamente duas gerações de brasileiros que desconhecem um ambiente socioeconômico de prosperidade e de desenvolvimento dos campos de oportunidades para a realização de seus sonhos profissionais e familiares.


    Especificamente, na década de 2010 a 2020, ocorreram 3 anos de taxas negativas de crescimento; a década de 2010 foi a pior para o crescimento do PIB do período 1900- 2020 entre todas as 12 décadas, quando o crescimento foi de 1,39% ao ano; o pior resultado, até então, era de 1,75%, da década que se iniciou em 1990 (conforme análise do Prof. Roberto Macedo, da FEA/USP).


    O PIB cresceu 4,6% em 2021. Seria essa taxa um indicativo de que o País iniciou a retomada de um novo ciclo de expansão da economia? Nesse momento, no qual a economia brasileira se encontra em um verdadeiro atoleiro, o quadro geral está muito confuso e pouco previsível em relação ao futuro pós-pandemia. Há alguns indicadores econômicos e financeiros que estão dando sinais positivos no primeiro semestre de 2022. Trata-se, na verdade, de um lento renivelamento do crescimento da produção e do emprego aos níveis pré-pandemia. Como destaca o escritor norte-americano Eric Hoffer, geralmente vemos as coisas que estamos procurando, de tal forma que, muitas vezes, pensamos vê-las onde elas nem estão; principalmente quando, por ansiedade ou desespero, as famílias aspiram à normalidade do cotidiano de suas condições de vida pós-pandemia.


    Geralmente, no início de cada novo mandato presidencial, a opinião pública fica atenta ao que os diferentes meios de comunicação destacam como as perspectivas econômicas mais prováveis para os anos seguintes. Dispõe-se, atualmente, de um amplo conjunto de roteiros metodológicos alternativos para a análise dos estados futuros de uma economia. Esses roteiros vão desde o tratamento do futuro como extrapolação do comportamento recente das variáveis econômicas até o tratamento do futuro como algo desconhecido (“cisnes negros”), que estaria além dos atuais níveis de conhecimento e da experiência de analistas.


    As economias capitalistas ocidentais têm duas características básicas. De um lado, sofrem flutuações cíclicas persistentes, numa sequência quase interminável de elevações e quedas nas taxas de crescimento dos níveis de produção de curto prazo. E essas flutuações ao longo do ciclo econômico são tão mais intensas quanto maior for o grau de incertezas prevalecentes nas economias.


    Por outro lado, esses ciclos ocorrem no contexto de uma tendência de crescimento econômico no longo prazo, o qual é quase sempre lento, mas recorrente. O crescimento econômico é, de fato, a característica mais marcante do capitalismo, observada em séries históricas do PIB de diversos países. E esse crescimento tem se acelerado nas últimas décadas em muitas economias de mercado. Por exemplo: estudos recentes de história econômica mostram que o total de bens e serviços produzidos na ilha de Taiwan, nos anos 1990, supera o total obtido no auge do Império Britânico, em torno de 1914, sobre o qual se dizia que “o sol nunca se punha”. Entre 1900 e 2010, o PIB brasileiro multiplicou-se por 175 e o PIB per capita por 16 (medidos em termos de paridade de poder de compra internacional).


    Assim, esse jogo de influências recíprocas, de ciclos econômicos instáveis por natureza e de uma tendência marcante de crescimento nas economias capitalistas, dificulta ao observador definir do que se trata quando uma economia, como a brasileira, retoma taxas positivas de expansão após um período de baixo crescimento e de ajustes fiscais e financeiros. Aumenta-se o grau de incertezas nas decisões no presente que envolvem custos e benefícios no futuro. Por exemplo: nos últimos cinco anos, os analistas iniciavam cada ano prevendo uma taxa de crescimento de 2,5 a 3,0 por cento, e acabavam por ajustar para algo em torno de 1 por cento ao final de cada ano.


    Assim, estaria se iniciando, em 2022, um novo ciclo de expansão na economia brasileira? Um ciclo de expansão se caracteriza, em geral, por um período relativamente longo (em torno de uma década) de crescimento sustentado, com elevadas e generalizadas taxas de expansão global e setorial, o qual é precedido de um conjunto de reformas econômicas e institucionais que viabilizam a eliminação dos pontos de estrangulamento e de outros óbices à mobilização das potencialidades de desenvolvimento econômico e social, através de um conjunto de inovações científicas e tecnológicas. 


    Não seria um equívoco prever que, caso não haja um redirecionamento da política econômica, integrando-a a uma política de desenvolvimento, a tendência do próximo biênio não irá se configurar como o início de um novo ciclo de expansão da nossa economia, a qual ainda poderá apresentar espasmos ocasionais de crescimento, seguidos de eventuais instabilidades e volatilidades conjunturais, num contexto de reformas estruturais em longo processo de incubação e de tensas negociações políticas. Se não houver uma ruptura com os padrões de crescimento observado desde 1990, o início do próximo mandato presidencial pode se tornar politicamente insustentável.


    Em tempos de múltiplas incertezas, toda predição sobre o futuro da economia é um exercício que pode se tornar supérfluo. Daí o conselho de Peter Drucker: “A melhor forma de prever o futuro é criá-lo”. Neste sentido, torna-se necessária a construção político-institucional de um novo ciclo de expansão, como uma das bases do novo mandato presidencial a se iniciar em janeiro do próximo ano.


    Em 1941, o Presidente Franklin Roosevelt afirmava que as coisas básicas que a população espera de seus sistemas econômicos e políticos são simples: igualdade de oportunidades para os jovens e para os demais, empregos para os que podem trabalhar, segurança para os que dela necessitam, o fim dos privilégios especiais para alguns poucos, a preservação das liberdades civis para todos, o emprego dos frutos do progresso científico para promover um crescente padrão de vida, cada vez melhor e mais generalizado. Acrescentaríamos: a conservação, a preservação e reabilitação dos ecossistemas para as atuais e futuras gerações.


    A atual administração econômica do Governo Federal trabalha com o modelo de austeridade fiscal expansionista, o qual parte do esforço político de equilíbrio das contas consolidadas do setor público e se apoia nas reformas da previdência, do sistema tributário e do próprio Estado. Espera criar um ambiente de expectativas favoráveis e de incertezas mitigadas que poderiam induzir a retomada do crescimento econômico, com a reversão de expectativas sobre o futuro da economia.


    Embora seja indispensável que se realize a consistência macroeconômica de nossa economia, a fim de que se elimine de vez a percepção de que o País caminha para a insolvência financeira, há ações programáticas fundamentais para que a nova década não se perca também em uma sequência interminável de ajustes de curto prazo. Parafraseando Keynes, de curto em curto prazo, estaremos todos mortos. 


    O Brasil precisa voltar a crescer de forma sustentada. A nossa história mostra que os problemas sociais e econômicos podem ser mais bem resolvidos quando o País está crescendo significativamente. À medida que a economia cresce, dependendo do modelo de desenvolvimento adotado, é relativamente mais fácil utilizar o excedente econômico em expansão para financiar adequadamente as oportunidades de investimentos, assim como as políticas públicas dos três níveis de governo. Torna-se mais fácil, também, ampliar e consolidar as transferências de renda das políticas sociais compensatórias para os pobres e os miseráveis.
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